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EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DIRETA. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 75, II, DA LEI Nº 
14.133/2021. 

 

 

INTERESSADO: Comissã o Permãnente de Contrãtãçã o — CPC. Prefeiturã Municipãl de 

Irituiã/PA. 

ASSUNTO: Anã lise Jurí dicã sobre ã possibilidãde de contrãtãçã o diretã por Dispensã de 

Licitãçã o.  

 

 

1. RELATÓRIO: 

Trãtã-se de pedido de pãrecer jurí dico ãcercã dã legãlidãde e viãbilidãde de 

contrãtãçã o diretã, cujo objeto e  “aquisição de medicamentos, objetivando atender as 

necessidades da Central De Abastecimento Farmacêutica - CAF, em atendimento as 

necessidades precípuas do hospital municipal, unidades básicas de saúde da 

família e demais unidades integrantes da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Irituia/PA”, fundãmentãdã no Art. 75, II, dã Lei nº 14.133/2021, com vãlor 

globãl me dio estimãdo de R$ 62.655,40 (sessentã e dois mil, seiscentos e cinquentã e cinco 

reãis e quãrentã centãvos) por se trãtãr de vãlor inferior ão teto previsto, nos ãutos do 

Processo Administrãtivo nº 028/2025. 

A Secretãriã Municipãl de Sãu de do municí pio de Irituiã/PA, o rgã o solicitãnte, 

justificou ã ãquisiçã o dã seguinte formã: A Secretãriã Municipãl de Sãu de de Irituiã/PA 

enfrentã ã necessidãde de medicãmentos bã sicos e insumos fãrmãce uticos essenciãis pãrã 

gãrãntir ã continuidãde dos serviços de sãu de, incluindo ãs ãtividãdes ãdministrãtivãs e 

operãcionãis. O ãbãstecimento ãdequãdo e  imprescindí vel pãrã viãbilizãr o trãtãmento e 

ãtendimento contí nuo dos pãcientes, ãssegurãndo o funcionãmento eficiente dã gestã o 

municipãl em sãu de e o ãtendimento dãs demãndãs dã populãçã o locãl. 

O processo foi instruí do com os seguintes documentos: 
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• Ofí cio nº 070/2025 Solicitãçã o de Aberturã de Procedimento Administrãtivo dã 
Secretãriã Municipãl de Sãu de;  

• Documento de Formãlizãçã o de Demãndã DFD dã Secretãriã Municipãl de 
Sãu de; 

• Decreto nº 006/2025 – Nomeãçã o do Secretã rio Municipãl de Sãu de; 
• Termo de Aberturã de Procedimento Administrãtivo nº 028/2025; 
• Minutã de Estudo Te cnico Preliminãr – ETP; 
• Estudo Te cnico Preliminãr – ETP; 
• Anã lise de Risco; 
• Termo de Refere nciã; 
• Despãcho pãrã Pesquisã de Preços; 
• Cotãço es; 
• Mãpã de preços; 
• Despãcho pãrã ã Comissã o Permãnente de Contrãtãçã o; 
• Decreto nº 017/2025 que dispo e sobre ã designãçã o de Agente de Contrãtãçã o, 

Comissã o de Contrãtãçã o, Pregoeiro e Equipe de Apoio; 
• Despãcho pãrã Notã Te cnicã;  
• Notã de Orientãçã o Te cnicã Jurí dicã nº 236/2025; 
• Solicitãçã o de Dotãçã o Orçãmentã riã; 
• Dotãçã o Orçãmentã riã; 
• Declãrãçã o de Adequãçã o Orçãmentã riã e Finãnceirã e Autorizãçã o dã 

Autoridãde Competente; 
• Termo de Autuãçã o; 
• Convocãçã o dã empresã CARVALHOS COME RCIO E SERVIÇOS LTDA, inscritã no 

CNPJ de nº 39.588.602/0001-47; 
• Pãrecer Te cnico; 
• Minutã do Termo de Contrãto 
• Despãcho pãrã o Jurí dico. 

 
E os documentos ãpresentãdos pelã empresã R CARVALHOS COME RCIO E SERVIÇOS 

LTDA: 

• Propostã comerciãl; 
• Procedimento Operãcionãl Pãdrã o – POP’s; 
• Licençã Sãnitã riã – Ano 2024; 
• Fichã de Inscriçã o Estãduãl – FIC; 
• Documento de Identificãçã o dã So ciã; 
• Auto de Conformidãde de Processo Simplificãdo – ACPS emitido pelo Corpo de 

Bombeiros Militãr do Pãrã ; 
• Contrãto Sociãl dã Empresã e Alterãço es; 
• Demonstrãtivo que e  optãnte pelo Simples Nãcionãl; 
• Comprovãnte de Reside nciã; 
• Certidã o Negãtivã de De bitos Trãbãlhistãs; 
• Certidã o Negãtivã de Nãturezã Tributã riã dã Fãzendã Estãduãl; 
• Certidã o Negãtivã de Nãturezã Nã o Tributã riã dã Fãzendã Estãduãl; 
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• Certidã o Positivã com efeitos de Negãtivã de De bitos relãtivos ãos Tributos 
Federãis e ã  Dí vidã Ativã dã Uniã o; 

• Certidã o Positivã com efeitos de Negãtivã dã Fãzendã Municipãl; 
• Certidã o Judiciãl Cí vel Negãtivã; 
• Identificãçã o Profissionãl junto ão CRF-PA; 
• Certidã o de Regulãridãde emitidã pelo CRF-PA; 
• Certidã o de Hãbilitãçã o Profissionãl emitidã pelo CRC-PA; 
• Certificãdo de Regulãridãde do FGTS-CRF; 
• Comprovãnte de Reside nciã;  
• Cãrtã o de Inscriçã o Municipãl; 
• Cãdãstro Nãcionãl dã Pessoã Jurí dicã CNPJ – Comprovãnte de Inscriçã o e de 

Situãçã o Cãdãstrãl; 
• Bãlãnço Pãtrimoniãl – Exercí cio 2022 e 2023; 
• Alvãrã  de Funcionãmento – Exercí cio 2024; 
• Consultã – ANVISA sobre o Funcionãmento dã Empresã; 
• Diã rios Oficiãis dã Uniã o DOU – referente ã Funcionãbilidãde dã Empresã. 

 
E  o relãto rio. 

Pãssãmos ãgorã ã  ãnã lise dã fundãmentãçã o jurí dicã sobre o temã. 

2. FUNDAMENTOS JURÍDICOS: 

Cuidã-se de ãnãlisãr ã viãbilidãde jurí dicã sobre ã possibilidãde e legãlidãde de 

contrãtãçã o diretã, por meio de dispensã de licitãçã o. Preliminãrmente, importãnte 

sãlientãrmos que o exãme ãqui empreendido se restringe ãos ãspectos exclusivãmente 

jurí dicos do procedimento, nã o lhe cãbendo ãdentrãr em ãspectos relãtivos ã  

convenie nciã e oportunidãde dã prã ticã dos ãtos ãdministrãtivos, que estã o reservãdãs 

ã  esferã discricionã riã do ãdministrãdor pu blico legãlmente competente. 

Deve-se sãlientãr que ã presente mãnifestãçã o tomã por bãse, exclusivãmente, os 

elementos que constãm nos ãutos, ãte  ã presente dãtã. 

O objeto dã ãnã lise do Processo Administrãtivo em telã e  ã aquisição de 

medicamentos, objetivando atender as necessidades da Central De Abastecimento 

Farmacêutica - CAF, em atendimento as necessidades precípuas do hospital 

municipal, unidades básicas de saúde da família e demais unidades integrantes da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Irituia/PA. 

O procedimento licitãto rio destinã-se ã gãrãntir ã observã nciã do princí pio 

constitucionãl dã isonomiã, ã seleçã o dã propostã mãis vãntãjosã pãrã ã ãdministrãçã o e 

ã promoçã o do desenvolvimento nãcionãl sustentã vel e serã  processãdã e julgãdã em 
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estritã conformidãde com os princí pios bã sicos dã legãlidãde, dã impessoãlidãde, dã 

morãlidãde, dã iguãldãde, dã publicidãde, dã probidãde ãdministrãtivã, dã vinculãçã o ão 

instrumento convocãto rio, do julgãmento objetivo e dos que lhes sã o correlãtos. 

Em regrã, ã Constituiçã o Federãl determinou no Art. 37, inciso XXI, que ãs obrãs, 

serviços, comprãs e ãlienãço es dã Administrãçã o Pu blicã devem ser precedidos por 

licitãçã o, como se pode extrãir dã trãnscriçã o dã redãçã o do dispositivo orã citãdo: 

“Art. 37. (...) 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que ãssegure iguãldãde de condiço es ã todos os concorrentes, com 
clã usulãs que estãbeleçãm obrigãço es de pãgãmento, mãntidãs ãs condiço es 
efetivãs dã propostã, nos termos dã lei, o quãl somente permitirã  ãs exige nciãs de 
quãlificãçã o te cnicã e econo micã indispensã veis ã  gãrãntiã do cumprimento dãs 
obrigãço es. (grifos nossos)”. 

 
A exceçã o consiste nã contrãtãçã o diretã por dispensã de licitãçã o, previstã no Art. 

75, e por inexigibilidãde de licitãçã o, nos termos do Art. 74, ãmbos dã Lei nº 14.133/21. 

Dessã mãneirã, ã Lei preve  hipo teses de contrãtãçã o diretã (dispensã e 

inexigibilidãde) porque ãdmite que por vezes ã reãlizãçã o do certãme nã o levãrã  ã  

melhor contrãtãçã o pelã Administrãçã o ou que, pelo menos, ã sujeiçã o do nego cio ão 

procedimento formãl e burocrã tico previsto pelo estãtuto nã o serve ão eficãz 

ãtendimento do interesse pu blico pãrã ã finãlidãde especí ficã. 

A licitãçã o dispensãdã, ensinã Hely Lopes Meirelles, “e  ãquelã que ã pro priã lei 

declãrou como tãl”. Jose  Sãntos Cãrvãlho Filho ãcrescentã que estã  se cãrãcterizã pelã 

circunstã nciã de que, em tese, poderiã o procedimento ser reãlizãdo, mãs que, pelã 

pãrticulãridãde do cãso, decidiu o legislãdor nã o o tornãr obrigãto rio. 

Dentre ãs hipo teses legãis de dispensã de licitãçã o encontrã-se ã contrãtãçã o pãrã 

outros serviços e comprãs que envolvãm vãlores inferiores ã R$ 50.000,00 (cinquentã 

mil reãis) pãrã ãtender ãs necessidãdes dã Administrãçã o Pu blicã (intelige nciã do II, ãrt. 

75, Lei nº14.133/21), vejãmos: 

“Art. 75. E  Dispensã vel ã Licitãçã o: 
II — para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras. (grifos nossos)” 

 
Nesse pãsso, importãnte destãcãr que houve ã ãtuãlizãçã o dos vãlores ãtrãve s do 

DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, no quãl ãs contrãtãço es que 

envolvãm o inciso II do Art. 75 pãssãrãm ã ser de R$ 62.725,59 (sessentã e dois mil, 
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setecentos e vinte e cinco reãis e cinquentã e nove centãvos). 

Portãnto, vislumbrã-se ã possibilidãde de ãplicãçã o do novo dispositivo pãrã ã 

formãlizãçã o de processo de dispensã, pois o vãlor me dio globãl estimãdo de 62.655,40 

(sessenta e dois mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais e quarenta centavos) dã 

contrãtãçã o em ãpreço e  inferior ão limite estãbelecido em lei.  

Desse modo, considerãndo que foi reãlizãdã pesquisã de preços junto ãos 

fornecedores, e considerãndo que ã empresã CARVALHOS COMÉRCIO E SERVIÇOS 

LTDA, inscrita no CNPJ de nº 39.588.602/0001-47, ofertou propostã compãtí vel ã  

me diã suprãmencionãdã pãrã ã ãquisiçã o pretendidã, conclui-se que estã ofereceu ã 

propostã mãis vãntãjosã ã  ãdministrãçã o, nos limites legãis. 

Iguãlmente, observã-se que ã empresã ãpresentou os documentos que comprovãm 

ã suã regulãridãde fiscãl, sociãl, trãbãlhistã, te cnicã, econo micã e jurí dicã, ãtendendo ãos 

ditãmes estãbelecidos pelã Lei nº 14.133/2021. 

De mãis ã mãis, dispo e o Art. 72 dã Lei nº 14.133/2021 que o processo de 

contrãtãçã o diretã deverã  ser instruí do com os documentos ã seguir: 

“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidãde e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
I — documento de formalização de demanda e, se for o cãso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II — estimativa de despesa, que deverã  ser cãlculãdã nã formã estãbelecidã no 
ãrt. 23 destã Lei; 
III — parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o cãso, que demonstrem o 
ãtendimento dos requisitos exigidos; 
IV — demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso ã ser ãssumido; 
V — comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 
e qualificação mínima necessária; 
VI — razão da escolha do contratado; 
VII — justificativa de preço; 
VIII — autorização da autoridade competente.  
Pãrã grãfo u nico. O ãto que ãutorizã ã contrãtãçã o diretã ou o extrãto decorrente do 
contrãto deverã  ser divulgãdo e mãntido ã  disposiçã o do pu blico em sí tio 
eletro nico oficiãl. “(grifos nossos) 

 

Nesse sentido, verificã-se que o procedimento em telã segue os crite rios de 

formãlizãçã o previstos no Art. 72, tendo sido juntãdo ãos ãutos: documento de 

formãlizãçã o de demãndã; justificãtivã pãrã ã dispensã de estudo te cnico preliminãr; 

demonstrãçã o dã compãtibilidãde dã previsã o de recursos orçãmentã rios; comprovãçã o 
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de que o contrãtãdo preenche os requisitos de hãbilitãçã o e quãlificãçã o mí nimã 

necessã riã; justificãtivã de preço e ãutorizãçã o dã ãutoridãde competente. 

Assim, conforme todo o exposto, e  certo que, desde que cumpridos os requisitos 

exigidos pelã Lei, ã contrãtãçã o em questã o poderã  ser enquãdrãdã enquãnto hipo tese 

de dispensã de licitãçã o, nos termos do ãrtigo 75, II dã Lei nº 14.133/2021. 

Recomendã-se que o contrãto originãdo pelã Dispensã de Licitãçã o incluã ãs 

clã usulãs previstãs no Art. 92 dã Lei nº 14.133/2021, com e nfãse nos seguintes 

elementos:  

a) detalhamento do objeto;  
b) prazos de vigência e de execução;  
c) preço;  
d) condições de pagamento;  
e) dotação orçamentária;  
f) critérios para reajuste do preço;  
g) prazos, locais e condições de execução e recebimento do objeto;  
h) possibilidade ou não de subcontratação;  
i) obrigações específicas da parte contratante;  
j) obrigações específicas da parte contratada;  
k) fiscalização e gestão do contrato;  
l) alteração contratual;  
m) rescisão contratual;  
n) sanções administrativas;  
o) regras para publicação do extrato do contrato e dos seus aditivos;  
p) foro para resolução de litígios.  
 

Quãnto ã Minutã Contrãtuãl, estã Assessoriã Jurí dicã observa que devem atender 

as determinações dos artigos 90 a 92, dã Lei nº 14.133/2021, umã vez que definem 

ãs clã usulãs mí nimãs e necessã riãs que deverã o estãr consignãdãs no nego cio jurí dico.  

Ressãltã-se que ã divulgãçã o no Portãl Nãcionãl de Contrãtãço es Pu blicãs (PNCP) e  

condiçã o essenciãl pãrã ã vãlidãde do contrãto e seus ãditãmentos. No cãso de 

contrãtãço es diretãs, ã publicãçã o deve ser reãlizãdã no prãzo mã ximo de dez diãs u teis, 

conforme o ãrt. 94, II, dã Lei nº 14.133/2021. 

Por fim, ãte  ã dãtã dã reãlizãçã o destã ãnã lise, nã o vislumbrãmos o bice pãrã ã 

celebrãçã o contrãtuãl pretendidã pelã Administrãçã o Pu blicã, ãtrãve s de dispensã de 

licitãçã o, com bãse no ãrt. 75, inciso II, dã Lei 14.133/2021, desde que ãtendidos os 

requisitos exigidos nã legislãçã o vigente, conforme e  o cãso dos ãutos. 

3. CONCLUSÃO: 

Diãnte do exposto, nos limites dã ãnã lise jurí dicã, desde que ãtendidãs ãs 

recomendãço es contidãs e excluí dos os ãspectos te cnicos verificãndo que o processo 
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estã  conforme os permissivos legãis, OPINA-SE pelã possibilidãde e regulãridãde do 

Processo Administrativo nº 028/2025, de Dispensa de Licitação nº 7.2025-00005, 

cujo objeto e  ã ãquisiçã o de medicãmentos, objetivãndo ãtender ãs necessidãdes dã 

Centrãl De Abãstecimento Fãrmãce uticã - CAF, em ãtendimento ãs necessidãdes 

precí puãs do hospitãl municipãl, unidãdes bã sicãs de sãu de dã fãmí liã e demãis unidãdes 

integrãntes dã Secretãriã Municipãl de Sãu de do Municí pio de Irituiã/PA, fundãmentãdã 

no Art. 75, II, dã Lei nº 14.133/2021, com vãlor me dio globãl estimãdo de R$ 62.655,40 

(sessentã e dois mil, seiscentos e cinquentã e cinco reãis e quãrentã centãvos), por se 

trãtãr de vãlor inferior ão teto previsto. 

E  o pãrecer. 

Irituiã/PA, 05 de fevereiro de 2025. 
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